
 

 

Franca, 12 de dezembro de 2023. 
 
 
Mensagem nº 067/2023. 
 
ASSUNTO: DAÇÃO EM PAGAMENTO A SER REALIZADA PELA ASSOCIAÇÃO 
ATLÉTICA FRANCANA PARA PAGAMENTO DE CRÉDITOS FISCAIS AO MUNICÍPIO 
DE FRANCA. 
 
 
 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores, 

 

 

 

Encaminhamos, para apreciação e deliberação de Vossa Excelência e 

dos demais Vereadores dessa Casa de Leis, o Anexo Projeto de Lei que trata da dação de 

imóvel em pagamento de créditos tributários municipais feita pela Associação Atlética 

Francana.  

 

Foi realizada uma audiência de conciliação em que estiveram presentes 

os credores da Associação Atlética Francana, em que foram estabelecidas diretrizes para 

uma possível composição com os credores da entidade esportiva, inclusive, o Município 

de Franca. 

A avaliação do imóvel, com data de 15 de dezembro de 2022, apurou-se 

o valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) o metro quadrado. 

 

Em 05 de junho de 2023, extraiu-se relatório de dívida, que apurou o 

montante de R$ 5.077,433,26. Ao final, houve a oferta de 4.237,10 m2 para pagamento 

dos créditos tributários em favor do Município de Franca. 

 

A dação em pagamento de imóvel é uma das formas permitidas pelo art. 

156, inciso XI do Código Tributário Nacional, cabendo a lei do ente tributante fixar as 

condições. 

Com efeito, assim está disposto no art. 156, inciso XI, do CTN – Código 

Tributário Nacional: 

 

Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

............................................................... 

I – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições 

estabelecidas em lei.  (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)        (Vide Lei 

nº 13.259, de 2016) 

 

Portanto, para que seja possível receber em pagamento o imóvel 

ofertado, necessário que sejam atendidos os requisitos contidos em lei municipal que 

somente se torna viável a consolidação da proposta mediante autorização legislativa. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp104.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13259.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13259.htm#art4


 

 

É de conhecimento dos Senhores Vereadores a importância da matéria, 

razão pelo qual, pedimos a usual presteza na tramitação do presente projeto.  

 

Colocamo-nos ao dispor dos Nobres Edis para quaisquer outros 

esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 

Valendo-nos da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e aos 

demais nobres pares os protestos de elevada estima e distinta consideração. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA 

PREFEITO 

 

 

 

 

 

 

 

Exmo. Sr. 

CARLOS CÉSAR BUCI 

Presidente da Câmara Municipal de Franca de Franca/SP   



 

 

PROJETO DE LEI Nº            / 2023 
 

Dispõe sobre dação em pagamento a ser 

realizada pela Associação Atlética Francana para 

pagamento de créditos fiscais do Município de 

Franca. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCA, Estado de São Paulo, nos termos 

da Lei Orgânica do Município de Franca, 

 

 

 

A P R O V A 

 

 

 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar acordo judicial para receber, a título 

de dação em pagamento, a posse, com natureza jurídica de “animus domini”, do imóvel 

descrito no ANEXO I, designado ÁREA “B”, com frente para a Rua Simão Caleiro. 

 

§ 1º O imóvel dado em pagamento, descrito no ANEXO I, foi avaliado, em 15 de 

dezembro de 2022, no valor de R$ 5.084.400,00 (cinco milhões, oitenta e quatro mil e 

quatrocentos reais). 

 

§ 2º Em razão da dação em pagamento, serão quitados os débitos da Associação 

Atlética Francana descritos no ANEXO II desta lei. 

 

§ 3º Os débitos da Associação Atlética Francana, créditos fiscais do Município de 

Franca, encontram-se datados de 05/06/2023, com valor de R$ 5.077.433,26 (cinco 

milhões, setenta e sete mil, quatrocentos e trinta e três reais e vinte e seis centavos). 

 

§ 4º A posse relacionada ao imóvel contido no caput deste artigo é contínua, mansa e 

pacífica, nos termos do acordo judicial, que constitui o ANEXO III desta Lei. 

 

§ 5º Para consolidar a propriedade, a Administração Municipal requererá sua usucapião, 

nos termos do artigo 1.243 do Código Civil, para obter o título de propriedade do imóvel 

objeto deste artigo. 

 

§ 6º A quitação final dos débitos da Associação Atlética Francana, créditos fiscais do 

Município de Franca, se dará nos termos desta lei. 

 

Art. 2° Após o trânsito em julgado da homologação do acordo judicial, a Administração 

Municipal extinguirá os créditos inscritos em Dívida Ativa relacionados no ANEXO II, 

conforme autoriza o artigo 156, inciso XI, do Código Tributário Nacional, desde que a posse 

se converta, em sede de pedido de usucapião, em propriedade. 



 

 

§ 1º. Para efeito de extinção dos créditos, levar-se-á em consideração os cálculos 

existentes na data do relatório que compõe o ANEXO II, desconsiderando-se quaisquer 

correções, juros ou encargos legais posteriores. 

 

§ 2º. Fica a Administração Municipal, para efeito de extinção dos créditos fiscais, autorizada 

a cancelar as correções, juros ou encargos legais posteriores à data do relatório contido 

no ANEXO II. 

 

§ 3º Caso a dação em pagamento não seja judicialmente homologada ou judicialmente 

anulada, ou ainda a posse com animus domini não seja convertida em propriedade pela 

usucapião, o débito não será quitado e a cobrança judicial da dívida terá seu curso normal 

e regular. 

 

§ 4º A partir da publicação desta lei, até a conversão final da posse em propriedade 

mediante usucapião, fica concedida moratória para os créditos descritos no ANEXO II. 

 

Art. 3º Convertida a posse do imóvel dado em pagamento em propriedade, mediante 

usucapião e, consequentemente extintos os créditos tributários, será requerida a extinção 

das seguintes Execuções Fiscais: 0601187-37.2013.8.26.0196, 0604741-

19.2009.8.26.0196, 1002660-85.2016.8.26.0196, 1002691-03.2019.8.26.0196, 1021436-

65.2018.8.26.0196, 1026327-61.2020.8.26.0196, 1036578-75.2019.8.26.0196, 1500375-

28.2017.8.26.0196, 0015986-67.1995.8.26.0196, 0016077-60.1995.8.26.0196, 0018249-

62.2001.8.26.0196, 0020244-47.2000.8.26.0196, 0026632-92.2002.8.26.0196, 0038152-

15.2003.8.26.0196, 0507390-51.2006.8.26.0196, 0600322-48.2012.8.26.0196, 0603189-

82.2010.8.26.0196, 1504244-23.2022.8.26.0196 , 1019282-79.2015.8.26.0196 e 1516260-

72.2023.8.26.0196. 

 

§ 1º Caberá à Associação Atlética Francana requerer judicialmente a isenção de custas. 

 

§ 2º A fração ideal da dação em pagamento destinada ao ônus de sucumbência será 

destacada, facultando-se à Administração convertê-la em pecúnia para pagamento. 

 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

 
 
 
Prefeitura Municipal de Franca, 2023. 
 
 
 
ALEXANDRE AUGUSTO FERREIRA 
PREFEITO 

  



 

 

 

ANEXO I 

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL DADO EM PAGAMENTO E SUA AVALIAÇÃO 

 

Proprietário: ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA FRANCANA 
 
Local: ENTRE AS RUAS MADRE RITA, SIMÃO CALEIRO E FREDERICO OZANAN 
     
Cidade:     
FRANCA – SP 
 
Área: 4.237,00m2 
 
Avaliação: R$ 5.084.400,00 (cinco milhões, oitenta e quatro mil e quatrocentos 
reais), conforme laudo, Processo Administrativo 2022023631. 

Descrição: 
 
UM TERRENO, situado nesta cidade de Franca-SP, 1ª circunscrição imobiliária, com 
frente para a Rua Simão Caleiro, designada Área “B”, com as seguinte medidas e 
confrontações: inicia-se no alinhamento da Rua Simão Caleiro, divisa com a Área “A”, e 
segue por aquele alinhamento com Az 101º04’58” por 72,87m; daí deflete à direita na 
concordância com a Rua Frederico Ozanan, Az 151º31’05” por 3,00m; daí deflete à 
direita, pelo alinhamento da rua Frederico Ozanan, Az 193º24’20” por 55,40m; daí 
deflete à direita, confrontando com a Área “C” e com a Área “A”, Az 281º04’58” por 
72,29m; daí deflete à direita, confrontando com a Área “A”, Az 10º52’07” por 57,62m até 
o ponto onde teve início e finda a presente descrição, encerrando a área de 4.237,00m2. 
 

 

 

 

  



 

 

ANEXO II 

RELATÓRIO DE DÍVIDA – CADASTROS E CRÉDITOS A SEREM EXTINTOS PELA 

DAÇÃO EM PAGAMENTO 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

TERMO DE ACORDO JUDICIAL DE DAÇÃO EM PAGAMENTO 

 

  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 
  



 

 

 


